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	PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUIUNA

ESTADO DE MINAS GERAIS

                            



EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS, RELATÓRIOS E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS, ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DE OBRAS ENTRE OUTROS AFINS.
PROCESSO Nº 08/2022
CHAMADA PÚBLICA 01/2022
A Prefeitura do Município de Ipuiuna/MG, com sede na Rua João Roberto da Silva, n° 40 - Centro, Cidade de Ipuiuna - MG, inscrita no CNPJ sob o no 18.179.226/0001-67, por ordem do Exmo. Prefeito Municipal, Sr. Elder Cassio de Souza Oliva; através de Presidente da CPL, pela Portaria 01/2022, torna público a realização de CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS, RELATÓRIOS E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS, ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DE OBRAS ENTRE OUTROS AFINS, constantes do Anexo I deste Edital, sendo regido pelo art. 25, caput, da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações, bem como pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital para que os interessados nesta prestação de Serviço inscrevam suas propostas, em sessão pública, na Sala de Licitações, nas dependências da sede administrativa da Prefeitura.

Integram o presente instrumento, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de referência; 

Anexo II – Carta proposta para credenciamento; 

Anexo III - Declaração de Idoneidade; 

Anexo IV – Declaração do Art. 7ª da Constituição Federal;

Anexo V - Minuta de Contrato Credenciamento;

1. DO OBJETO
1.1 O presente edital tem como objeto o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS, RELATÓRIOS E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS, ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DE OBRAS ENTRE OUTROS AFINS, constantes do Anexo I deste Edital. 

1.2 O CREDENCIAMENTO será realizado com remuneração baseada custo médio praticado no mercado regional, que estabeleceu a média de preço dos serviços.

1.3. Serão credenciados profissionais na condição pessoas jurídicas.
2. DO PRAZO E LOCAL DE CREDENCIAMENTO
2.1 Este Chamamento Público ficará aberto para os interessados se credenciarem em qualquer momento, dentro do período de sua vigência, desde que apresentarem as documentações em conformidade com o Edital. 
2.2 O prazo de vigência deste Chamamento Público será de 12 (doze) meses, a contar da data de abertura para o início de credenciamento.
2.3 Os interessados deverão se apresentar para credenciamento na Sede da Prefeitura Municipal de Ipuiuna situada à Rua João Roberto da Silva, nº 40, Centro, das 8h às 11h e das 13h às 16h, a partir do dia 20 de Janeiro de 2022 até o dia 04 de Fevereiro de 2022 munidos dos documentos relacionados no item 3.1 deste Edital, ou encaminhar em envelope lacrado e com identificação do credenciado toda documentação solicitada.

2.4 A sessão pública para abertura dos envelopes acontecerá na data de 07 de Fevereiro de 2022 às 09:00 horas da Seda da Prefeitura Municipal de Ipuiúna/MG.

3. PROCEDIMENTOS
3.1. Documentos a serem apresentados para credenciamento: 
3.2.1 – REGULARIDADE JURÍDICA

3.2.1.1. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, quando couber;

3.2.1.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;

3.2.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e de todas as alterações ou da consolidação respectiva, devidamente registrada, em se tratando de sociedade empresária e sociedade simples, e quando for o caso, acompanhado de documentos comprovando os seus administradores;

3.2.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, devendo todos os documentos estar traduzidos para o vernáculo por tradutor oficial;

3.2.1.5. Em qualquer dos casos acima enumerados, o objeto constante do ato constitutivo da empresa deverá ser compatível com o objeto credenciado.
3.2.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

7.2.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ;

3.2.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

3.2.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da credenciada, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;

3.2.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da credenciada, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;

3.2.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal;

3.2.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5452, de 1° de maio de 1943. Exigência da Lei nº 12.440 de 07/07/2011.
3.2.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

3.2.3.1. Prova de Registro da Pessoa Jurídica na entidade profissional competente (CREA);
3.2.3.2. Prova de Registro na entidade profissional competente de Pessoa Física;

3.2.3.3. A credenciada deverá apresentar atestado de capacidade técnica emitido por entidade de direito público ou privado para desempenho das atividades pertinentes compatível com o objeto aqui mencionado.
3.2.3.4. A credenciada deverá comprovar que o responsável técnico indicado para a prestação dos serviços integre o seu corpo técnico. A comprovação de vínculo do profissional poderá ser feita por meio da apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), ou do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, ou de contrato de prestação de serviço;

3.2.3.5. O profissional indicado pela credenciada para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverá participar diretamente do serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
3.2.4 DECLARAÇÕES DE CARÁTER GERAL

3.2.4.1.  Declaração de Idoneidade ANEXO III;

3.2.4.2.  Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, ANEXO IV;

3.2.4.3. Carta Proposta ANEXO II.
3.2. Não poderão participar do credenciamento: os interessados que não cumprirem as exigências contidas neste edital, declarados inidôneos e/ou impedidos de contratar com Administração Pública.

3.3. A documentação exigida será vistoriada pela Comissão.

3.4. Após o prazo final para credenciamento será publicada a lista dos credenciados no site do Município: www.ipuiuna.mg.gov.br e no quadro de avisos da Prefeitura Municipal.

3.5. Serão credenciados todos os interessados que atenderem as exigências deste edital.
3.6. Todos os encargos, impostos e demais tributos correm por conta do Credenciado.

3.7. Os documentos poderão ser entregues em original ou cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, devidamente identificado.
4. CLASSIFICAÇÃO

4.1 Havendo dois ou mais candidatos para a mesma vaga, serão obedecidos o critérios de rodízios para prestação dos serviços através de sorteio.
5. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES E DOS PREÇOS
a) os preços deverão estar dentro da média de preços praticados no mercado regional.

b) a variação dos preços observará prévia e ampla pesquisa de mercado e expedição de novo Decreto de ratificação de preços.

5.1. Compete à Comissão, sem prejuízo das competências já estabelecidas: 

a) supervisionar e operacionalizar a tramitação do processo de credenciamento;

b) publicar o EDITAL DE CHAMAMENTO para conhecimento público na Imprensa Oficial do Município;

c) receber e analisar as propostas e documentos de habilitação;

d) emitir parecer final quanto ao credenciamento ou não dos interessados;

f) decidir sobre os recursos interpostos em primeira instância, cabendo ao Prefeito Municipal decisão em estância final;

g) publicar ratificação do processo de inexigibilidade.

h) quando entender necessário, a Comissão poderá diligenciar junto a quaisquer órgãos da Administração Municipal, a fim de obter subsídios para as suas decisões, e, em especial à Procuradoria Municipal que emitirá parecer jurídico acerca da situação colocada.
5.2. Compete ao Município de Ipuiuna:

a) remunerar os serviços ao preço estabelecidos no Termo de Referência, Anexo I deste edital;

b) compete a cada um dos setores da prefeitura a fiscalização da execução do presente contrato 

c) lançar os serviços executados no sistema, cumprindo as exigências legais pertinentes;
5.3. Compete ao credenciado:

a) executar os serviços de forma correta, em atendimento às determinações da Prefeitura Municipal;

5.4. A Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 é a norma a ser obedecida para realização do CRECENDIAMENTO.

6. DO PRAZO

6.1. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento decorrente deste procedimento inicia no ato da assinatura do Contrato e terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado ou rescindido a qualquer momento, através de Termo Aditivo por Conveniência Administrativa ou a pedido do credenciado, observados os dispositivos da Lei 8.666/93 e outras legislações pertinentes.
7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após recebimento de Nota Fiscal devidamente atestada. 
8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
8.1 As despesas provenientes do objeto desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária da Prefeitura Municipal por intermédio dos recursos consignados no orçamento 2022:

Dotação Orçamentária nº 02.0205.15.452.0018.2.246.339039 – Ficha 589 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Manutenção dos Serviços Urbanos.
9. DA HOMOLOGAÇÃO “DA RATIFICAÇÃO”

9.1 A Comissão submeterá ao Prefeito Municipal o presente processo para adjudicação e homologação do CREDENCIAMENTO, após a ratificação do processo de Inexigibilidade.

9.2 O Prefeito Municipal poderá, por despacho motivado e publicado, revogar ou anular o processo, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e seus modificadores, bem como, adiá-la.

10.DA RESCISÃO DO CREDENCIAMENTO 

10.1 O Termo de Credenciamento poderá ser rescindido unilateralmente pelo Prefeito Municipal, a qualquer momento, atendendo a oportunidade e conveniência administrativa, não recebendo a contratada qualquer valor a título de indenização pela unilateral rescisão, exceto aos serviços já prestados no ato da rescisão.

10.2 O credenciado poderá solicitar a rescisão do contrato, desde que proceda a notificação formal da Secretaria Municipal de Saúde com antecedência de 30 (trinta) dias, devendo cumprir toda agenda já programada, e só então o contrato será rescindido. 
11. DO CANCELAMENTO 

11.1. O cancelamento da prestação dos serviços terá lugar de pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, quando a empresa credenciada ou o profissional credenciado: 
a) recusar-se a prestar os serviços, preestabelecidos na ordem de convocação; 

b) falir ou dissolver-se; 

c) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem prévia e expressa anuência da Prefeitura Municipal de Ipuiuna/MG.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. A recusa injustificada do(a) classificado(a) em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de Ipuiuna/MG, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e as constantes deste Edital. 
12.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá aplicar as seguintes sanções: 
a) advertência; 

b) multa de valor equivalente a 20 (vinte) “multas-dia”, em caso de rescisão; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Ipuiuna/MG, no prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, facultada a defesa prévia no prazo de 10 (dez) dias. 

12.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, desta Cláusula, poderão ser aplicadas conjuntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

12.4. Ocorrendo a inexecução de obrigações contratuais, o contratante repassara os serviços a serem prestados aos demais credenciados. 

12.5. A aplicação das penalidades previstas nessa cláusula é de competência exclusiva da Prefeitura Municipal de Ipuiuna/MG.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação deste Edital, deverão ser dirigidas por escrito à Comissão de Licitação, protocoladas no setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Ipuiuna/MG.
13.2. Os casos omissos e as decisões que se fizerem necessárias serão resolvidos pela Comissão e, se necessário, pela Procuradoria Jurídica deste Município.

13.3. Impugnações ao presente ato convocatório deverão ser dirigidas a Comissão e protocoladas na Prefeitura Municipal, a partir da publicação do edital.

13.4. Os recursos referentes às decisões relativas ao processo de credenciamento poderão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do dia subsequente à intimação dos atos. A petição será dirigida à Comissão Permanente de Licitação deste Município.

13.5. O Município, através da Comissão na forma do disposto no § 3º do art. 43, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, reserva-se no direito de promover qualquer diligência destinada à instrução do processo relativo a este Credenciamento.
13.6.  O foro privativo a presente licitação é o da Comarca de Santa Rita de Caldas/MG.
13.7. Este Edital pode será fornecido a qualquer interessado, sem cobrança de qualquer valor, e se encontra disponível para acesso no sitio: www.ipuiuna.mg.gov.br . 

Prefeitura Municipal de Ipuiuna, 14 de Janeiro de 2022. 

Adriano Batista da Silva  
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

 RELAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CREDENCIADOS 

1. OBJETO E JUSTIFICATIVA

 CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS, RELATÓRIOS E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS, ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DE OBRAS ENTRE OUTROS AFINS.
1.1 A contratação dos serviços de consultoria especializada em Engenharia Civil pretendido pela Prefeitura Municipal de Ipuiuna/MG vem ao encontro dos requisitos exigíveis para a boa prática administrativa direcionada aos temas concernentes à celebração de Convênios e Contratos de Repasses financeiros e formalização de outros instrumentos básicos que envolvem recursos do Estado, da União ou de outras fontes previamente aprovadas nos termos da lei, e que têm a intermediação técnica e/ou financeira da Caixa Econômica Federal, do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais ou de demais órgãos e tudo mais que mantenha relação com matérias financeiras com repasses financeiros, observando, evidentemente, todas as normas e regulamentos que disciplinam essas transações financeiras de interesse deste Município. 

A presente contratação justifica-se em virtude da necessidade premente de serviços técnicos de engenharia para o acompanhamento e fiscalização das obras de engenharia que o Município está executando e que pretende executar, bem como na elaboração e aprovação de projetos, emissão de laudos e boletins de medição. Essa contratação torna-se necessária em função da Prefeitura Municipal de Ipuiúna não se dispor, no quadro de pessoal, de profissionais suficientes a atender as demandas, experientes, habilitados e contratados para a execução desses serviços, sendo que tal serviço necessita de profissionais específicos, visando o desenvolvimento de obras, serviços e/ou aquisições de setores de suma importância para esta municipalidade, como: saúde, educação, esporte, saneamento ambiental, planejamento e urbanismo.
2. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E VALOR DE REMUNERAÇÃO

2.1 Das Especificações do Serviço
-Contratação de Profissional especializado nas áreas de Engenharia Civil, para prestação de serviços nas respectivas áreas, e cujo objetivo é a elaboração de projetos, paisagismo, estruturais, hidros sanitários, geométricos; realização de cálculos estruturais e elaboração de planilhas de custos de obras e projetos; locação de obras; acompanhamento e medição de obras civis realizadas pela prefeitura; cadastramento e acompanhamento de projetos junto aos sistemas de convênios nas esferas de governo estadual e federal; para a Prefeitura Municipal Ipuiuna – MG.
-A contratada ficará responsável, também, em identificar eventos críticos, reais ou potenciais, capazes de acarretar impacto financeiro, variação cronológica na execução da obra ou comprometimento da qualidade e segurança da obra.

-A contratada será responsável por relatórios, solicitações, pareceres, projetos, medições e quaisquer outros atos que praticar ou documentos que emitir relativos a execução dos serviços técnicos especializados de fiscalização das obras relacionadas, e, ainda, controlar a qualidade dos processos construtivos, dos materiais postos na obra e da execução dos serviços, sempre levando e, considerando a maior qualidade.

	CÓDIGO
	DESCRITIVO
	HORAS MENSAIS ESTIMADAS
	VALOR UNITÁRIO HORA
	VALOR TOTAL ESTIMADO PERÍODO 12 MESES

	01
	SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS, RELATÓRIOS E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS, ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DE OBRAS ENTRE OUTROS AFINS.
	48 horas
	R$ 100,00 (CEM REAIS)
	R$ 57.600,00 (CINQUENTA E SETE MIL E SEISCENTOS REAIS).


2.1 A Prefeitura Municipal não se obriga a utilização total das horas estimadas para contratação;

2.3 – Após os primeiros 12 (doze) meses, em caso de prorrogação, os preços dos serviços poderão ser reajustados, em conformidade com a legislação vigente, com a aplicação do Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM, acumulado no período. 

2.4 – Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de custo que não possam, por vedação legal, ser refletidos através de reajuste ou revisão de preços básicos, as partes de comum acordo, com base no artigo 65, II “d” da Lei de Licitações, buscarão uma solução para a questão. Durante as negociações, o prestador de serviço contratado em hipótese alguma poderá paralisar a execução dos serviços. 

3. ATRIBUIÇÕES E OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA
 Elaboração de projetos, paisagismo, projetos estruturais, projetos hidros sanitários e projetos geométricos de edifícios civis, redes de água e esgoto, ruas e calçadas, pontes e bueiros, e áreas públicas de recreação;
 Elaboração de termos de responsabilidade técnica na regularização fundiária municipal.
 Elaboração de memória de cálculo estrutural, memorial descritivo e planilha orçamentária de edifícios civis, redes de água e esgoto, ruas e calçadas, pontes e bueiros, e áreas públicas de recreação;
 Cadastramento e Acompanhamento de projetos juntos aos sistemas de Convênios dos governos Estadual e Federal, bem como dos Órgãos de Controle Externo;
 Acompanhamento e medição de obras em acordo com projetos e termos de referência de convênios executados direta ou indiretamente pela Prefeitura Municipal.
 Elaboração e gerenciamento na execução das obras, objetivando o cumprimento da programação físico-financeira, devendo se reportar à Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos quando houver qualquer indicio de atraso ou inexecução dos serviços contratados para a execução das referidas obras.
 Fiscalização, supervisão e gerenciamento nos prazos de execução do cronograma físico-financeiro das referidas obras e custos, na execução das planilhas orçamentárias, sempre levando em consideração o plano de trabalho apresentado, no controle de qualidade dos processos construtivos, da execução da obra, bem como, dos materiais que nela serão utilizados e condições de segurança durante as obras, exigindo as eventuais adequações, melhorias legais e correções;
 Informar, de imediato e por escrito, toda e qualquer ocorrência que venha ou possa comprometer o regular andamento da obra;
 Elaborar relatórios, quadros demonstrativos, planilhas e outros elementos exigidos pela Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos durante a execução das obras; 
 Análise e parecer nas planilhas orçamentárias, quando envolver alterações contratuais, alterações de projetos, acréscimos e supressões, entre outras; 
 Fiscalização de obras, inclusive dos cronogramas físico-financeiros sendo responsável pela elaboração dos boletins de medições, relatórios fotográficos e reprogramações sempre que estas forem necessárias; 
 Elaboração do relatório final para o recebimento definitivo das Obras objeto de Contrato; 
 A Contratada deverá prestar apoio técnico nas questões que envolverem alterações contratuais, envolvendo modificações, acréscimos ou decréscimos de escopo, prazo, custo ou qualidade dos projetos conforme solicitação da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos e pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro. 
 Gerenciar os próprios serviços, zelando pela plena execução das cláusulas contratuais; mantendo as condições de trabalho; mantendo a regularidade fiscal e profissional da empresa e dos profissionais, no decorrer da execução contratual: 
 O profissional, quando solicitado para participar de reuniões, deverá estar á disposição da contratante e os custos com as diligências que deverão ser arcados pela contratada; 
 Manter em toda a vigência do contrato a sua regularidade fiscal, e comprovar o recolhimento das obrigações constantes das leis sociais, bem como, demonstrar o recolhimento no ato da apresentação da Nota Fiscal, antes de cada parcela de pagamento; 
 Elaborar pareceres, medições, declarações, e qualquer outra manifestação a pedido da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos ou necessários a boa execução dos serviços ora contratados; 

 Relatar à Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos qualquer problema, não previsto, que surgir nos projetos executivos e nas planilhas orçamentárias no decorrer do planejamento e execução das obras. 
 É vedado à contratada autorizar qualquer modificação nos projetos construtivos e nas planilhas orçamentárias ora aprovadas pela fiscalização sem comunicação previa e aceite da mesma; 

 Será de inteira responsabilidade da Contratada quaisquer danos que venham a ocorrer a terceiros, decorrentes do não cumprimento do constante neste ou da própria execução dos serviços contratados; 
 A contratada, nos termos do art. 72 da Lei nº 8.666/93, não poderá subcontratar a execução dos objetos deste credenciamento; 
 A contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação durante toda execução dos serviços; 
 Só será aceita a substituição do responsável técnico por outro responsável técnico que preencha todos os requisitos exigidos de qualificação técnica. 
 A Contratada deverá contar com um veículo próprio para realização dos serviços internos e externos necessários para execução dos serviços. 
 Elaboração das medições de obras, responsabilizando-se integralmente pelos seus dados, para posterior aprovação da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos. 
 A Contratada deverá exigir das Construtoras relatórios diários de execução dos serviços e obras (Diário de Obra), contendo o registro de fatos normais do andamento dos serviços, como: entrada e saída de equipamentos, serviços em andamento, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades de suas subcontratadas. 
 Ao final de cada período de trinta dias, que preferencialmente deverá coincidir com o término de cada mês, deverá a Contratada para a Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos analisar a Planilha Demonstrativa de Medição proposta pela Construtora, e elaborar um Relatório Técnico de Acompanhamento da respectiva medição dos serviços executados naquele mês para efeito de fundamentação dos valores a serem faturados. 
 Elaboração de eventuais planilhas para aditivo ao contrato referente à execução da obra, com detalhamento das justificativas, memória de cálculo e planilha orçamentária dos serviços aditados ou suprimidos. Estes documentos deverão ser analisados e atestados pela Contratada antes de encaminhados ao Contratante, para a devida aprovação.
 Verificar e atestar as respectivas medições, bem como conferir, “visitar” e encaminhar à Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos para pagamento as faturas emitidas pelas Construtoras;
 Verificar e aprovar os relatórios periódicos de execução dos serviços e obras, elaborados de conformidade com os requisitos estabelecidos;
 Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços e obras em execução;
 Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do contrato;
 Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;
 Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Construtora que embarace ou dificulte a ação do Fiscal da Obra ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada prejudicial ao andamento dos trabalhos;
 Manter a disposição trabalhando em conjunto com a Secretaria Municipal de Obras, transportes e Serviços Públicos o seguinte profissional: 1(um) profissional registrado no CREA/-MG, cumprindo 12 (doze) horas semanais de prestação de serviços para o Município de Ipuiuna/MG. A empresa deverá disponibilizar todo o material necessário para o desenvolvimento dos trabalhos junto à Prefeitura;
 Responsabilizar-se juntos aos conselhos CREA-MG pelos serviços realizados emitindo as respectivas ART´s sempre que necessário;
 Planejamento das ações junto as Concessionárias de Serviços e Órgãos Ambientais de modo a evitar impedimentos e atrasos na execução das obras;
 Prestar assessoria especializada, quando solicitado, na análise das reivindicações das construtoras para alterações de prazos, custos, métodos executivos, soluções técnicas, emitindo parecer conclusivo sobre o assunto;
 Acompanhamento dos serviços topográficos necessários à execução das obras, de responsabilidade das construtoras;

 Aprovar os locais e projetos dos canteiros de obras, bem como exigir sua manutenção durante a execução das obras;
 Efetuar controle físico-financeiro dos contratos através de apontamentos de campo e da análise das medições mensais dos serviços executados pelas construtoras, em comparação com os cronogramas físico-financeiros dos contratos;
 Fiscalização da qualidade dos materiais empregados, solicitando às construtoras ensaios e inspeções técnicas, sempre que necessário;
 Avaliação técnica dos prédios e equipamentos públicos quanto a necessidade de recuperação/reforço estrutural, restauração e outros serviços correlatos;
 Auxiliar na análise de pareceres de alvará de construção;
 Emitir pareceres à Defesa Civil, sempre que necessário laudo de engenharia;
 Acompanhar e representar conjunta e solidariamente o setor técnico da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos junto aos órgãos de fomento e fiscalização;
 Fiscalizar as construções de terceiros, quanto a sua regularidade com as legislações vigentes.
 Emitir relatórios mensais das Atividades objeto deste Instrumento, contendo todas as atividades realizadas pela contratada;
 A empresa contratada deverá disponibilizar ao seu funcionário, responsável pelos serviços junto ao Município de Ipuiuna-MG, computadores portáteis, câmeras fotográficas, trenas e demais materiais e equipamentos necessários a perfeita execução do objeto ora mencionado;
4.  OS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS OCORRERÃO DA SEGUINTE FORMA:
 Manter a disposição trabalhando em conjunto com a Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos o seguinte profissional: no mínimo 1(um) profissional registrado no CREA-MG, cumprindo 12 horas semanais de prestação de serviços para o Município de Ipuiuna -MG. A empresa deverá disponibilizar todo o material necessário para o desenvolvimento dos trabalhos junto à Prefeitura.
 Todas as despesas decorrentes dos serviços in loco correrão por conta da contratada.
5. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL:

5.1 A contratação terá a sua vigência de doze meses contada a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57 da lei 8.666/93, mediante assinatura de termo aditivo.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA PRESTADORA DE SERVIÇO/FORNECEDOR 
6.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços a serem prestados, nos termos da legislação vigente e conforme descrito nos itens deste instrumento; 
6.2. Responsabilizar-se pela efetiva prestação dos serviços e deverá efetuá-la de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência; 
6.3. Substituir/refazer os serviços/itens não aprovados pela fiscalização, caso os mesmos não atenderem às especificações constantes do Termo de Referência e Contrato, sem ônus adicional para o Município de IPUIUNA/MG; 
6.4. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de IPUIUNA/MG ou à terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, funcionários/subordinados, independentemente de outras cominações contratuais e/ou legais a que estiver sujeita;
6.5. Responsabilizar-se por possíveis indenizações relacionadas ao objeto da relação contratual ou por atos de prepostos ou funcionários/subordinados seus, desde que relacionados ao Contrato; 
6.6. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos referentes aos serviços prestados; 
6.7. Manter durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação exigidas pela legislação vigente. 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE IPUIUNA/MG. 
7.1. Fornecer todas as informações necessárias à realização do serviço, inclusive especificando os detalhes e a forma de como ele deverá ser prestado. 
7.2. Atestar os serviços em acordo com o Contrato. 
7.3. Fiscalizar o cumprimento do Contrato. 
7.4. Efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos à prestadora de serviço. 
7.5. Notificar por escrito a prestadora de serviço quando da aplicação de multas previstas no Contrato. 
8. DO PAGAMENTO 
8.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente em moeda nacional, através de depósito bancário em conta corrente da prestadora de serviço em até 30 (trinta) dias após a prestação do serviço, mediante entrega da Nota Fiscal e das Certidões Negativas relativas à Seguridade Social (CND INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF FGTS).
9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.1. Prova de Registro da Pessoa Jurídica na entidade profissional competente (CREA);
9.2. Prova de Registro na entidade profissional competente de Pessoa Física; 
9.3. O credenciado deverá apresentar atestado de capacidade técnica emitido por entidade de direito público ou privado para desempenho das atividades pertinentes compatível com o objeto aqui mencionado. 
9.4 O credenciado deverá comprovar que o responsável técnico indicado para a prestação dos serviços integre o seu corpo técnico. A comprovação de vínculo do profissional poderá ser feita por meio da apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), ou do contrato social da credenciada em que conste o profissional como sócio, ou de contrato de prestação de serviço; 
9.4.1 O profissional indicado pela credenciada para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverá participar diretamente do serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
10. DA FISCALIZAÇÃO 
4.1 – A fiscalização dos serviços será do Município, ou de quem este determinar. 

4.2 – A existência da fiscalização não eximirá o(a) credenciado(a) de nenhuma responsabilidade civil ou penal quanto aos seus atos para a prestação de serviços. 

11. DO CANCELAMENTO 

11.1  O cancelamento da prestação dos serviços terá lugar de pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, quando a empresa credenciada ou o profissional credenciado: 

a) recusar-se a prestar os serviços, preestabelecidos na ordem de convocação; 

b) falir ou dissolver-se; 

c) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem prévia e expressa anuência da Prefeitura Municipal de Ipuiuna/MG.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 – A recusa injustificada do(a) classificado(a) em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de Ipuiuna, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e as constantes deste Edital. 

12.2 – O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará à multa de mora, na forma estabelecida a seguir:

a) 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o trigésimo dia; 

b) 10% (dez por cento, após ultrapassado o prazo da alínea anterior. 

12.3 – As multas a que se refere esta Cláusula, incidem sobre o valor do contrato, e serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Ipuiuna, ou, quando for o caso, serão cobradas judicialmente. 

12.4 – Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá aplicar as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de valor equivalente a 20 (vinte) “multas-dia”, em caso de rescisão; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Ipuiuna/MG, no prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, facultada a defesa prévia no prazo de 10 (dez) dias. 
12.4.1 – A “multa-dia” corresponderá a 1/60 (um sessenta avos) do valor do último pagamento mensal liquidado. 

12.5 – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, desta Cláusula, poderão ser aplicadas conjuntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

12.6 – Ocorrendo a inexecução de obrigações contratuais, o contratante repassara os serviços a serem prestados aos demais credenciados. 

12.7 – A aplicação das penalidades previstas nessa cláusula é de competência exclusiva da Prefeitura Municipal de Ipuiuna/MG.

Prefeitura Municipal de Ipuiuna, 07 de Janeiro de 2022.

Wagner de Souza
Chefe de Gbinete
Elder Cassio de Souza Oliva 

Prefeito 
ANEXO II

CARTA PROPOSTA

ESTA DEVERÁ SER EMITIDA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E ENVIADO A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO. “(sem rasuras, emendas ou entrelinhas) ”
Pedido de inscrição para credenciamento em CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS, RELATÓRIOS E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS, ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DE OBRAS ENTRE OUTROS AFINS.
I - Dados de identificação do Credenciado: 

Razão Social: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

CNPJ:
II - Declaramos conhecer os termos do Edital de CHAMADA PÚBLICA 01/2022 e seus anexos e aceitamos as condições e os preços discriminados no mesmo. 
II - Dados Bancários: (onde deverão ser creditados os pagamentos) Banco: Agência: Conta-Corrente: 
_______________________________________________

Data e assinatura. (Do representante legal)

Atenção: Anexar todos os documentos necessários e entregar na Prefeitura, na Rua João Roberto da Silva, n° 40, centro, na cidade de Ipuiuna/MG, de 2ª a 6ª feira, exceto nos feriados, das 8:00 às 11:00 horas ou das 13:00 as 16:00 horas no prazo de vigência desse Edital.
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
(Em papel timbrado)
Declaro(amos), para os fins de direito, na qualidade de Proponente(s) do Cadastramento de Profissionais do CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 01/2022, instaurado pelo Município Ipuiuna/MG, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão da verdade, firmo(amos) o(a) presente. 

Cidade, ___de _______ de 2022.
 ________________________________________________ 

Assinatura do Responsável Legal pela Empresa Proponente. 
ANEXO IV

(Em papel timbrado empresa interessada) 
DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

 Declaro (amos), para os fins de direito, na qualidade de Proponente da CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS, RELATÓRIOS E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS, ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DE OBRAS ENTRE OUTROS AFINS), que a referida empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

Por ser expressão da verdade firma a presente. 

Local, ( data ) __________________________ 

Assinatura  

ANEXO V
MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
CONTRATO Nº XX/2022
Pelo presente Instrumento Particular, de um lado O MUNICÍPIO DE IPUIUNA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 18.179.226/0001-67, com sede à Rua João Roberto da Silva nº 40, Centro, Ipuiuna/MG, CEP 37.588-000, através de seu prefeito municipal, Sr. Elder Cassio de Souza Oliva, brasileiro, casado, advogado, portador da carteira de identidade n.º MG-3.189.241 SSP/MG, devidamente inscrito junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o nº 537.177.836-53, doravante denominado simplesmente de CREDENCIANTE, e de outro lado, e, de outro lado, a empresa XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, sediada na XXXXX, no Município de XXXXX, Estado de Minas Gerais, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o nº XXXX, neste ato representada por XXXX, XXXX, portador da Cédula de Identidade RG nº XXXX,  inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o nº XXXXX, doravante denominada simplesmente de CREDENCIADO, ajustam entre si um Contrato de Prestação de Serviços para realização dos procedimentos descritos na cláusula primeira deste Instrumento, em consonância com o Processo Administrativo nº 08/2022, Chamada Pública 01/2022, parte integrante do Processo Administrativo e do Edital de Credenciamento acima mencionados, bem como o disposto na Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, e demais cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

Tendo-se em vista os autos do Processo Administrativo nº 08/2022, Chamada Pública nº 01/2022 as partes acima identificadas e devidamente qualificadas, celebram o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO referente a “CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS, RELATÓRIOS E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS, ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DE OBRAS ENTRE OUTROS AFINS”, o qual será regido pelas cláusulas abaixo descritas, além dos termos contidos na Lei nº 8.666/93.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DESTE CONTRATO

1.0 – O presente contrato tem por objetivo o credenciamento de serviços de CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS, RELATÓRIOS E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS, ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DE OBRAS ENTRE OUTROS AFINS, conforme especiações do Termo de Referência;
CLAÚSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 – Execução Indireta.
CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
	CÓDIGO
	DESCRITIVO
	HORAS MENSAIS ESTIMADAS
	VALOR UNITÁRIO HORA
	VALOR TOTAL ESTIMADO PERÍODO 12 MESES

	01
	SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS, RELATÓRIOS E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS, ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DE OBRAS ENTRE OUTROS AFINS.
	48 horas
	R$ 100,00 (CEM REAIS)
	R$ 57.600,00 (CINQUENTA E SETE MIL E SEISCENTOS REAIS).


3.1 – O preço foi definido levando em conta o valor médio praticado no mercado da região, com carga semanal mínima de 12 (doze) horas. Os preços dos serviços serão fixos e irreajustáveis. 

3.2 – Após os primeiros 12 (doze) meses, em caso de prorrogação, os preços dos serviços poderão ser reajustados, em conformidade com a legislação vigente, com a aplicação do Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM, acumulado no período. 

3.3 – Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de custo que não possam, por vedação legal, ser refletidos através de reajuste ou revisão de preços básicos, as partes de comum acordo, com base no artigo 65, II “d” da Lei de Licitações, buscarão uma solução para a questão. Durante as negociações, o prestador de serviço contratado em hipótese alguma poderá paralisar a execução dos serviços.
3.4- A Prefeitura Municipal de Ipuiuna não se obriga a utilização total das horas estimadas para contratação. 
CLAUSULA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE

4.1 – Serão de responsabilidade do(a) CONTRATADO(A): 

4.1.1 – Cumprir e fazer cumprir as especificações gerais deste instrumento, realizando os serviços conforme Termo de Referência. 
4.1.2 – O (A) CONTRATADO (A) deverá tomar os cuidados necessários à perfeita execução do contrato. 

4.1.3 – As despesas com alimentação, transporte, remuneração e impostos incidentes sobre os serviços, serão de responsabilidade dos credenciados e/ou empresas credenciadas. 

4.1.4 – Permitir e facilitar à fiscalização ou supervisão do Município de Ipuiuna, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados. 

4.1.5 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.1.6 – Os serviços serão realizados no Município de Ipuiuna/MG.

4.1.7 – Apresentar, mensalmente, recibo de prestação dos serviços prestados. 

4.1.8 – Arcar com o pagamento do IR-Imposto de Renda e ISS – Imposto Sobre Serviços, cujos valores serão descontados pelo Município, no momento do pagamento.

4.2 – Serão de responsabilidade da CONTRATANTE: 

4.2.1 – Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, recebendo seu objeto, conforme especificações constantes do presente edital. 

4.2.2 – Realizar o pagamento conforme constante deste edital. 

4.2.3 – Notificar o(a) contratado(a) da ocorrência de qualquer descumprimento dos termos deste edital e respectivo contrato. 

4.2.4 – Efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos e de conformidade com o número de serviços realizados, contra a apresentação de recibo, através de crédito em conta. 

CLAUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 

5.1 – A fiscalização dos serviços será do Município, ou de quem este determinar. 

5.2 – A existência da fiscalização não eximirá o(a) credenciado(a) de nenhuma responsabilidade civil ou penal quanto aos seus atos para a prestação de serviços. 

CLAUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO 

6.1 – O cancelamento da prestação dos serviços terá lugar de pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, quando a empresa credenciada ou o profissional credenciado: 

a) recusar-se a prestar os serviços, preestabelecidos na ordem de convocação; 

b) falir ou dissolver-se; 

c) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem prévia e expressa anuência da Prefeitura Municipal de Ipuiuna/MG.

CLAUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1 – A recusa injustificada do(a) classificado(a) em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de Ipuiuna, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e as constantes deste Edital. 

7.2 – O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará à multa de mora, na forma estabelecida a seguir:

a) 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o trigésimo dia; 

b) 10% (dez por cento, após ultrapassado o prazo da alínea anterior. 

7.3 – As multas a que se refere esta Cláusula, incidem sobre o valor do contrato, e serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Ipuiuna, ou, quando for o caso, serão cobradas judicialmente. 

7.4 – Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá aplicar as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de valor equivalente a 20 (vinte) “multas-dia”, em caso de rescisão; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Ipuiuna/MG, no prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, facultada a defesa prévia no prazo de 10 (dez) dias. 

7.4.1 – A “multa-dia” corresponderá a 1/60 (um sessenta avos) do valor do último pagamento mensal liquidado. 

7.5 – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, desta Cláusula, poderão ser aplicadas conjuntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

7.6 – Ocorrendo a inexecução de obrigações contratuais, o contratante repassara os serviços a serem prestados aos demais credenciados. 

7.7 – A aplicação das penalidades previstas nessa cláusula é de competência exclusiva da Prefeitura Municipal de Ipuiuna/MG. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 – O pagamento poderá ser feito:

· Por crédito em conta corrente em instituição bancária, ou;

· Pela Tesouraria Municipal.

a) Prazo de pagamento até: 30 (trinta) dias, após emissão do recibo de prestação de serviços ou do recibo, do mês subsequente ao trabalhado; 

b) Serão retidos, quando do pagamento, os valores devidos correspondentes aos tributos porventura incidentes;

IMPORTANTE: Para cada pagamento, deverá ser comprovada a devida regularidade, para com a Fazenda Pública Municipal do Município de Ipuiuna/MG, se for o caso.
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

9.1 – O presente contrato poderá ser reajustado por definição de valor, depois de decorridos 12 (doze) meses do início da sua vigência.
CLÁUSULA DÉCIMA  – DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

10.1 – A atualização monetária ocorrerá na hipótese de atrasos de pagamentos superiores a 30 (trinta) dias, pela aplicação do índice oficial aplicado aos tributos municipais. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DOS PRAZOS:

11.1 O prazo de vigência do presente contrato será até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CRÉDITO E A CONTABILIZAÇÃO DA DESPESA

12.1 – Os créditos pelos quais correrão as despesas deste contrato, serão oriundos de recursos próprios, classificados na seguinte dotação orçamentária 2022:

Dotação Orçamentária nº Dotação Orçamentária nº 02.0205.15.452.0018.2.246.339039 – Ficha 589 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Manutenção dos Serviços Urbanos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES

13.1 Compete ao Contratante:

14.1.1 - Acompanhar e fiscalizar os andamentos dos serviços a executados pelos credenciados;

14.1.2 - Remunerar os serviços efetivamente prestados;

13. 2          Compete ao Contratado:

14.2.1 – Permitir que o Município proceda as devidas fiscalizações;

14.2.2 – Fazer o serviço solicitado;

14.2.3 – Agir com ética e decoro profissional ao executar os serviços

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

a) O cumprimento irregular, ou seu não cumprimento, por parte do Contratado de cláusulas contratuais;

b) O desentendimento, por parte do Contratado das condições regulares fixadas pelo requisitante;

c) O cometimento reiterado de faltas, por parte do Contratado na execução do objeto contratado, resultará na anotação prevista no § 1º do art. 67 da Lei Federal 8.666/93 e alterações;

d) A decretação de insolvência civil, do(a) contratado(a);

e) Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, nos termos do Art. 78, item XII, da Lei Federal 8.666/93 e alterações;

f) O Contratado poderá pedir a rescisão antecipadamente deste Contrato, denunciando-o, por escrito ao Contratante, comunicando sua intenção e fixando prazo em que desocupará o imóvel espontaneamente (mínimo de 30 dias);

g) Outros casos de rescisão do presente contrato se encontram dispostos nos artigos 77 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

15.1 Em cumprimento ao Art. 77 e seguintes da Lei Federal 8.666/93 e alterações, caso haja a rescisão administrativa, ficam aqui reconhecidos por ambas as partes os direitos da Administração fixados neste instrumento, na Lei Federal 8.666/93 e alterações e em demais legislações esparsas cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO

16.1. – O presente contrato está vinculado ao Processo Administrativo nº 08/2022 -  Chamada Pública 01/2022, que deu origem a este instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

17.1. – Ao presente contrato aplicar-se o disposto na Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Aos casos omissos, aplicar-se-á, as demais normas legais esparsas cabíveis e em especial o Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO

18.1 – O FORO privativo à presente licitação é o da Comarca de Santa Rita de Caldas, com recurso "ex officio" à instância superior (art. 55, § 2º, da Lei nº Federal 8.666/93), com exclusão de outro por mais privilegiado que seja.
Ipuiuna, ____ de _______ de 2022. 

Elder Cassio de Souza Oliva 



XXXXXXXXXXXX
CREDENCIANTE 





CREDENCIADO
De acordo:








Rogério Brandão Travagin 


Procurador Municipal
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